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Assunto: Isenção no ensino de língua inglesa

Processo: 30719,  com  despacho  de  2026-08-31,  do  Diretor  de  Serviços  da  DSIVA,  por
subdelegação

Conteúdo: I - CARATERIZAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO

1.  O  sujeito  passivo  exerce  a  atividade  que  tem  por  base  o  CAE  Principal  085592  -
"ESCOLAS  DE  LÍNGUAS;"  o  CAE  Secundário  1:  085591  -  "FORMAÇÃO
PROFISSIONAL";  o  CAE  Secundário  2:  079900  -  "OUTROS  SERVIÇOS  DE
RESERVAS  E  ATIVIDADES  RELACIONADAS"  e  o  CAE  Secundário  3:  070200  -
"ATIVIDADES  DE  CONSULTORIA  PARA  OS  NEGÓCIOS  E  OUTRA  CONSULTORIA
PARA  A  GESTÃO".

2. Para efeitos de IVA, constituiu-se como um sujeito passivo que pratica operações que
conferem o  direito  à  dedução,  enquadrado no  regime normal  trimestral  do  IVA,  desde
2026-03-06.

II - PEDIDO

3.  A  Requerente  informa  que  se  encontra  em  fase  de  preparação  do  início  da  sua
atividade económica na área do ensino e formação da língua inglesa, não tendo ainda
iniciado a prestação de serviços nem a emissão de faturas.

4.  Refere  que  pretende  prestar  serviços  de  formação  linguística,  explicações  e
preparação  académica  incluindo  cursos  estruturados  de  preparação  para  o  exame
IELTS  (International  English  Language  Testing  System),  ministrados  por  formadores
qualificados  e  organizados  de  acordo  com  os  programas  e  critérios  definidos  pelas
entidades  internacionais  responsáveis  por  aquele  exame.

5.  Indica  que  os  cursos  têm por  objetivo  preparar  os  alunos  para  a  obtenção  de  uma
certificação  internacional  de  proficiência  em  língua  inglesa,  reconhecida  para  fins
académicos,  profissionais  e  de  imigração.

6.  Neste  contexto,  solicita  esclarecimento  quanto  ao  enquadramento  em  IVA  das
referidas  prestações  de  serviços,  pretendendo  saber,  em  particular:

1.  "Se  os  serviços  de  ensino  e  formação  linguística,  incluindo  a  preparação  para  o
exame IELTS,  podem beneficiar  da  isenção prevista  no  artigo  9.º,  n.º  9  do  Código  do
IVA.
2. Se a aplicação da referida isenção depende necessariamente do reconhecimento ou
certificação  da  entidade  pelo  Ministério  da  Educação,  enquanto  estabelecimento  com
fins  análogos  aos  previstos  naquela  disposição  legal.
3. Caso o reconhecimento pelo Ministério da Educação não exista, se a certificação da
entidade como entidade formadora certificada pela DGERT (Direção Geral do Emprego
e  das  Relações  de  Trabalho)  poderá  ser  considerada  suficiente  ou  relevante  para
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efeitos da aplicação da aplicação da isenção prevista no artigo 9.º, n.º 9 do Código do
IVA.
4. Se os serviços de preparação para o exame IELTS, enquanto formação destinada à
obtenção  de  uma  certificação  internacional  oficialmente  reconhecida,  devem  ser
considerados  serviços  de  ensino  abrangidos  pela  referida  isenção  ou,  em  alternativa,
operações  sujeitas  e  não  isentas  de  IVA."

III - ENQUADRAMENTO LEGAL

7. Nos termos do n.º 9) do artigo 9.º do Código do IVA (CIVA), estão isentas de imposto
as prestações de serviços que tenham por objeto o ensino, bem como as transmissões
de bens e prestações de serviços conexas, efetuadas por estabelecimentos integrados
no  Sistema  Nacional  de  Educação  ou  reconhecidos  como  tendo  fins  análogos  pelos
ministérios  competentes.

8. A aplicação desta isenção depende da verificação cumulativa de dois requisitos: por
um lado, que as operações tenham efetivamente por objeto prestações de serviços de
ensino  ou  operações  com  estas  conexas;  por  outro,  que  sejam  efetuadas  por
estabelecimentos  integrados  no  Sistema  Nacional  de  Educação  ou  por  entidades
reconhecidas  pelos  ministérios  competentes  como  prosseguindo  fins  análogos.

9. A expressão "ensino", constante do n.º 9) do artigo 9.º do CIVA, deve ser interpretada
no  contexto  do  Sistema  Nacional  de  Educação,  não  abrangendo,  por  si  só,  toda  e
qualquer  atividade  de  natureza  pedagógica  ou  formativa.

10.  Assim,  a  circunstância  de  os  cursos  incidirem  sobre  a  aprendizagem  da  língua
inglesa  ou  prepararem  os  alunos  para  a  realização  de  um  exame  internacional  de
certificação  linguística  não  é,  por  si  só,  suficiente  para  beneficiar  da  isenção  prevista
naquela  disposição.

11.  Resulta,  ainda,  do  pedido,  que  a  Requerente  não  dispõe  de  qualquer
reconhecimento  emitido  pelo  Ministério  da  Educação  que  lhe  confira  a  qualidade  de
estabelecimento  integrado  no  Sistema  Nacional  de  Educação  ou  reconhecido  como
prosseguindo  fins  análogos.

12. Nestas circunstâncias, não se encontram reunidos os pressupostos exigidos para a
aplicação da isenção prevista no n.º 9) do artigo 9.º do CIVA.

13. Relativamente à questão de saber se a certificação pela Direção-Geral do Emprego
e das Relações de Trabalho (DGERT) pode ser considerada suficiente para efeitos da
aplicação  da  referida  isenção,  importa  referir  que  tal  certificação  não  substitui  o
reconhecimento  exigido  pelo  n.º  9)  do  artigo  9.º  do  CIVA,  nem  equivale  ao
reconhecimento  como  estabelecimento  com  fins  análogos  pelos  ministérios
competentes.

14.  Todavia,  a  certificação  como  entidade  formadora  pode  relevar  para  efeitos  da
aplicação  da  isenção  prevista  no  n.º  10)  do  artigo  9.º  do  CIVA.

15. Com efeito, nos termos do n.º 10) do artigo 9.º do CIVA, estão isentas de imposto as
prestações  de  serviços  que  tenham por  objeto  a  formação  profissional,  bem como  as
prestações  de  serviços  conexas,  efetuadas  por  organismos  de  direito  público  ou  por
entidades  reconhecidas  como  tendo  competência  nos  domínios  da  formação  e
reabilitação  profissionais  pelos  ministérios  competentes.

16.  Assim,  caso  os  cursos  ministrados  pela  requerente  constituam  efetivamente
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formação  profissional  e  a  entidade  venha  a  obter  a  competente  certificação  ou
reconhecimento para esse efeito, poderão verificar-se os pressupostos de aplicação da
isenção prevista no n.º 10) do artigo 9.º do CIVA.

17.  Consequentemente,  a  certificação  pela  DGERT  apenas  releva  para  efeitos  da
eventual aplicação da isenção prevista no n.º 10) do artigo 9.º do CIVA, não produzindo,
por si só, quaisquer efeitos quanto à aplicação da isenção prevista no n.º 9) do mesmo
artigo.

IV - CONCLUSÃO

18.  As  prestações  de  serviços  de  ensino  de  língua  inglesa  e  de  preparação  para  o
exame  IELTS  descritas  pela  requerente  não  beneficiam,  nas  circunstâncias  expostas,
da isenção prevista no n.º 9) do artigo 9.º do CIVA, por não se encontrarem reunidos os
pressupostos subjetivos exigidos por aquela disposição.
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